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CONSELHO MUNICIPAL DE SAUDENE

SAUDE SE FAZ COM PARTICIPAGAO






                                                ATA Nº. 583/2022                                                           
Aos trinta dias do mês de agosto de 2022 (30/08/2022), reuniram-se ordinariamente os membros do Conselho Municipal de Saúde, conforme Livro de Presenças, na Sala de Reuniões, no 5º andar do Prédio da Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social (SDS), na Rua David Canabarro, nº 20, Centro, para tratarem da seguinte ordem do dia: 1.  Leitura da Ata 582/2022; 2.  Assuntos Gerais e 3. Apresentação dos serviços do Residencial Terapêutico. A Presidenta Rosane saúda a todos os presentes e põe em apreciação a pauta do dia que é aprovada. Justificou-se a ausência dos Conselheiros:  Jorge Nienow e Marcelo Reidel. A seguir, passou-se a 1.  Leitura da Ata 582/2022 que segue aprovada sem alterações.  2.  Assuntos Gerais: única inscrita, a Cons. Rosana aproveita o espaço pra divulgar a “Corrida para Vencer o Diabetes”, destacando sua importância, e a camiseta do evento, no valor de R$ 30 reais, em apoio a causa. 3. Apresentação dos serviços do Residencial Terapêutico: a Sra. Amanda, representante da instituição, inicia explicando que o Serviço Residencial Terapêutico (SRT) é uma casa localizada em espaço urbano, constituída para responder às necessidades de moradia de pessoas portadoras de transtornos mentais graves, institucionalizadas ou não. Destaca que quem pode ser atendido pelo serviço, são: portadores de transtornos mentais, egressos de internação psiquiátrica (mais de 2 anos); pessoas em acompanhamento nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), para as quais o problema da moradia/cuidado é identificado,

por sua equipe de referência, como ponto estratégico no seu projeto terapêutico; e usuários com transtornos mentais severos, com vulnerabilidade social, e sem vínculos familiares, inseridos em projetos terapêuticos especiais acompanhados nos CAPS. Amanda explica que os objetivos do SRT, são: garantir assistência aos portadores de transtornos mentais com grave dependência institucional; realizar um trabalho de caráter temporário; realizar intervenções cuidadoras focadas “na reapropriação do espaço residencial como moradia, na construção de habilidades para a vida diária; ampliar a rede de atenção em saúde mental substitutiva ao modelo manicomial/asilar; articular com a rede de saúde, assistência, de educação, entre outras, para a construção do PTS. Amanda destaca que o residencial conta com 10 vagas, sendo que hoje estão sendo utilizadas 7, com 3 usuários já no aguardo para ingressar no serviço. O fluxo de encaminhamento se dá da seguinte forma:  avaliação pelo serviço (CAPS) que acompanha o usuário; preenchimento da ficha de encaminhamento e discussão do caso na Comissão de avaliação de ingresso ao SRT. Cada Conselheiro recebeu cópia da apresentação e após mais esclarecimentos abriu-se a discussão: a Cons. Vera Weber destaca que das 10 vagas disponíveis 7 estão ocupadas, e questiona o número de altas ao longo do tempo de funcionamento do Residencial. Amanda explica que ao longo de 3 anos se teve 2 altas, pois o resgate para com a família que receberá o usuário é algo bem complexo, e muitas vezes as mesmas não querem dispor desse cuidado que em algumas situações exigirá atenção integral.  Sendo assim, é necessário se realizar todo um trabalho para com a família do usuário para que ela possa acolhê-lo, ainda mais porque o Residencial é tipo II, então são pacientes com mais gravidade dentro das funcionalidades. A Cons. Vera Weber pergunta se não seria o caso de já se ter algum usuário na espera logo quando algum outro tem alta do serviço, pois hoje, como mostrado na apresentação, existem 3 vagas disponíveis, e a prefeitura acaba comprando vagas em outros locais tendo seu próprio serviço com ociosidade. Amanda explica que é um processo complexo que exige uma adaptação antes de tirar um usuário da rua e colocá-lo no serviço. Destaca que o Residencial é uma casa com toda uma rotina que esse paciente precisa entender, e também há a questão burocrática, onde o CAPS tem que avaliar, para que não haja erros e encaminhamentos equivocados. A Cons. Vera lembra que estas vagas estão disponíveis há três meses, um tempo longo, e Amanda novamente enfatiza a necessidade de que o usuário se estabeleça dentro do serviço, se adapte as rotinas e fluxos, para que se sinta bem dentro do residencial, além da já mencionada parte do encaminhamento que passa pela avaliação e orientação do CAPS, para que o paciente chegue organizado dentro do serviço. O Cons. Jair questiona qual o procedimento adotado quando não se consegue realizar o vínculo do paciente com a família para a alta. Indaga se o usuário continua no serviço mesmo tendo melhora.  Amanda explica que se tem duas formas de se conseguir a alta: o vínculo com a família, ou se trabalhar a independência do usuário. Destaca que muitos são aposentados, possuem o BPC, então se organiza a vida desse paciente,  ajudando para que ele tenha autonomia de morar sozinho, consiga se sustentar e tenha uma vida dentro da sociedade. Entretanto, enfatiza que em alguns casos, se tem pacientes que não desenvolvem essa autonomia, e assim o CAPS não tem como dar alta. Nessas situações, se chega um período, como no caso de pacientes com mais de 60 anos, que há a necessidade de se fazer outros encaminhamentos dentro da rede, como uma ILPI (Instituições de Longa Permanência), por exemplo, pois nem sempre a alta será possível. A Cons. Vera Weber destaca, na sua opinião, que deveria haver uma agilidade maior na ocupação dessas vagas disponíveis, e Amanda diz que esse fluxo de preenchimento é feito via CAPS, e que o serviço apenas recebe. Vera complementa e diz que talvez fosse o caso de se verificar a situação com o CAPS. Amanda diz que estas vagas serão ocupadas até 20/09, e que já se tem os 3 moradores que irão ocupá-las. E que se tem a fase de adaptação deles, que ainda não começou, como por exemplo, passar uma tarde, depois um dia e etc., antes de se fixar no espaço. O Sr. Ednilson, diretor do Grupo Solução em Gestão, destaca também que durante mais de um ano atenderam onze moradores, um a mais do que as 10 vagas disponíveis, por uma ordem judicial.  Frisa que o CAPS é que controla o fluxo dos usuários, sendo o Residencial responsável apenas por gerenciar o serviço. Então assim como hoje se tem 7 moradores, já se tiveram 11 por um bom tempo, nunca deixando de atender quando encaminhados os usuários. Vera pergunta se existe demanda reprimida, e Amanda diz que a princípio não. Vera então sugere que se questione a SMS quantos leitos foram comprados de outros residenciais para assim entender o quadro todo. Ficou acertado que será encaminhado um ofício a SMS. Por fim, o Sr. Ednilson se coloca a disposição do CMS sempre que necessário, ressaltando a importância do controle social e convidando a todos a conhecerem o Residencial. Nada mais havendo a ser tratado, às 19h10min., encerrou-se a presente reunião, sendo lavrada esta ata que, após lida e aprovada, vai assinada por mim, Tiago Oliveira, Secretário Executivo do CMS, pela Presidenta deste Conselho, Sra. Rosane Marcki e por um Conselheiro voluntário. Esta ata poderá sofrer alterações de forma e/ou de conteúdo, mediante sua análise na próxima reunião. Os documentos que orientaram os trabalhos ou que deles resultaram citados nesta ata e no expediente, estão à disposição na Secretaria do CMS, juntamente com o original desta. Novo Hamburgo, sala de reuniões dos conselhos municipais, aos trinta dias do mês de agosto de 2022.


